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Sem aumento de impostos?
Como foi anunciado ontem, o déficit das contas do governo central em

2017 será de R$ 139 bilhões, mais baixo do que os US$ 170,5 bilhões
previstos para este ano. (O plano prevê rombo de R$ 3 bilhões nas es-

tatais e de R$ 1 bilhão nos Estados.) É uma meta fiscal a ser obtida com for-
te contenção de despesas. Mas o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles,
não descarta “aumento pontual de impostos”. O governo Temer conta con-
centrar o ajuste em 2017 para apresentar os melhores resultados em 2018,
ano da eleição para a Presidência da República.

Há alguns dias, ministros de fo-
ra da área econômica pressiona-
ram o governo para que a decisão
fosse arrancar entre R$ 5 bilhões
e R$ 10 bilhões por ano apenas
com o aumento da Cide, a Contri-
buição de Intervenção no Domí-
nio Econômico. Se passar, essa
proposta começará a produzir
distorções — e outras consequên-
cias graves.

A Cide é um imposto regulató-
rio. Serve para obter a equalização
ou a ponderação desejada no mix
dos combustíveis: gasolina, diesel,
etanol e biodiesel. Pode ser cobra-
da também sobre o preço de ou-
tros produtos, sempre com objeti-
vo de produzir certa regulagem.

Assim, usar esse imposto para
fins reconhecidamente arrecada-
tórios apontaria para a primeira
distorção que seria reduzir a ca-
pacidade desse imposto de pro-
duzir equalizações e regulações.

Outro efeito inevitável que viria
de um aumento da Cide sobre
combustíveis seria seu impacto
sobre preços em toda a cadeia de
produção e consumo, especial-
mente porque aumentaria os cus-
tos dos transportes e da condução
urbana.

Seria inflação na veia, efeito se-
melhante ao que foi produzido
quando na atualização das tarifas
e dos preços administrados reali-
zada ao longo de 2015, ajuste que
vem tendo impacto até hoje.

E uma elevação imprevista dos
preços gerais da economia pode
adiar não apenas o cumprimento
da meta de inflação, como, tam-
bém, pode adiar a baixa dos juros
básicos, a Selic.

Outra consequência poderia, a
seu modo, apresentar resultado
positivo. O aumento da Cide so-
bre os preços da gasolina deveria
dar mais competitividade ao eta-
nol e, nessas condições, melhorar
a capacidade de caixa das usinas
de açúcar e álcool, fortemente

prejudicadas nos últimos anos
pelo achatamento dos preços da
gasolina.

O aumento da Cide poderia
também ter como efeito o au-
mento da arrecadação do ICMS
pelos Estados. O ICMS é calcula-
do sobre os preços já modificados
pela Cide.

Como o ICMS sobre combustí-
veis é uma das principais fontes de

arrecadação dos Estados, a eleva-
ção da Cide ajudaria a ampliar es-
sa receita. Mas, por esse lado, seria
mais um fator inflacionário, na
medida em que acabaria por pro-
vocar novo aumento de preços.

O impacto dos resultados cru-
zados de tudo que foi exposto
ainda dependeria do tamanho do
aumento da Cide.

É possível, também, que essa al-
ta de preços ao produtor e ao con-

sumidor provocasse redução do
consumo, como aconteceu quan-
do a Petrobras foi autorizada a
aumentar os preços dos combus-
t í ve i s.

Foi o clima
Já era esperada certa queda da

produção agrícola neste ano. Mas
não se esperava que fosse tanto,
ou de 8,4% em relação à safra de

2015 de acordo com a projeção do
I BG E .

Apesar de alguma recuperação
dos preços das commodities, a
quebra do volume de produção
não deverá ser compensada por
aumento da renda.

A principal razão da redução da
produção foram os problemas cli-
máticos: tanto falta de chuvas co-
mo chuvas em excesso por oca-
sião da colheita.

Seria inflação na veia, efeito semelhante ao
produzido quando na atualização das tarifas e

preços administrados realizada ao longo de 2015

Publicação simultânea com o jornal O Estado de São Paulo

Mudança na regra para explorar pré-sal avança
Projeto de lei que trata do fim da

participação obrigatória da Petrobras
na exploração do pré-sal foi aprovado
ontem por comissão especial da Câ-
mara criada para analisar o texto.

A comissão aprovou o parecer do
relator da proposta, deputado José
Carlos Aleluia, por 22 votos a favor e 5
contrários. Ele analisou questões co-
mo a constitucionalidade e a adequa-

ção financeira do projeto.
A proposta (PL 4.567/2016) já foi

aprovada pelo Senado. Agora, segue
para votação no plenário da Câmara,
onde tramita desde fevereiro.

Produção da
indústria no
Estado cresce
Espírito Santo registrou
a terceira maior taxa de
crescimento, ficando
atrás de Amazonas e
Rio Grande do Sul,
segundo dados do IBGE

Thaíssa Dilly

O Espírito Santo teve a 3ª
maior taxa de crescimento
industrial no País, segundo

dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Os estados que mostraram
maiores aumentos na produção
industrial  foram Amazonas
(16,2%), Rio Grande do Sul (4,4%),
Espírito Santo (3,8%), Ceará
(1,4%) e Santa Catarina (0,1%).

Em maio deste ano, a produção
nacional da indústria ficou estável
em relação a abril. Em contrapar-
tida, os estados que tiveram as
maiores quedas foram Paraná (-
3,5%), Goiás (-2,3%), Pará (-1,9%) e
São Paulo (-1,6%).

A principal influência negativa
foi observada em indústria extrati-
va (-31%), pressionada pelo item
minério de ferro pelotizado. Em
sentido oposto, a contribuição po-
sitiva foi registrada pela atividade
de produtos alimentícios (9,3%).

Para o economista Marcelo
Loyola Fraga, o resultado positivo
demonstra que a economia capi-
xaba está se recuperando. “O mer-

cado capixaba é focado na indús-
tria e no comércio exterior. Com a
desvalorização do dólar, isso pro-
porciona reanimar e aquecer a
produção estadual”, explicou.

Já a economista e professora da
Fucape Arilda Teixeira ponderou
que o aumento de 3,8% é pequeno
se considerado que a indústria ca-
pixaba teve uma queda de 18,9%
no índice mensal de maio deste
ano, em comparação ao mesmo
mês do ano passado, sendo a oitava
taxa negativa consecutiva.

Na avaliação do presidente da
Federação das Indústrias do Espí-
rito Santo (Findes), Marcos Guer-
ra, o crescimento da produção físi-
ca da indústria capixaba deve in-
fluenciar no Produto Interno Bru-
to (PIB) estadual.

“O País tem importado menos,
pois o dólar está alto, e isso dá mais
competitividade para a indústria
como um todo”, disse Guerra.

Segundo o presidente da Câma-
ra do Vestuário da Findes, José
Carlos Bergamin, 50% do que é
produzido pela indústria de ves-
tuário capixaba vai para o merca-
do internacional.

“Com a inflação dando sinais de
queda, consequentemente tam-
bém deve haver uma redução nos
juros, então temos um cenário fa-
vorável para a indústria capixaba,
principalmente a de vestuário. O
crescimento representa um sinal
positivo e deve impulsionar os in-
vestimentos empresariais no Esta-
do”, disse Bergamin.
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TRABALHO EM INDÚSTRIA: produção nacional ficou estável em maio


